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RICARDO PATAH,
presidente do Sindicato

A criação de novos postos de tra-
balho no setor do comércio é evi-
dente, mas, ainda, as demissões 
continuam em alta, justificadas pe-
los números de homologações rea-
lizadas pelo Sindicato dos Comerci-
ários de São Paulo em 2011. 

Em um universo de 470 mil co-
merciários na base, só o Sindicato 
realizou 113 mil homologações de 
janeiro a dezembro passado, quase 
10% a mais que no ano anterior. 
Destaca-se, ainda, que cerca de 
90% delas são sem justa causa. Os 
números mostram que aproximada-

Rotatividade: ratificar a Convenção158  
da OIT é arma para combater esse vilão

Sindicato realiza 113 mil  
homologações em 2011

Uma das mais importantes no-
tícias no final do ano passado foi 
a de que o Brasil passou a ser a 
sexta economia do mundo, ultra-
passando o Reino Unido. Esse 
dado indica que, mantendo o 
mesmo nível na geração de rique-
zas registrado nos últimos anos, 
o Brasil caminha para ultrapassar 
a França e a Espanha, países da 
Europa que estão em crise e re-
gistram crescimento negativo.

Fazer parte do bloco das na-
ções mais ricas do mundo é im-
portante. No entanto, a desigual-
dade na distribuição de renda 
aponta que somos um país rico 
com um povo pobre. Pobre na 
educação, na saúde, na qualifica-
ção profissional e no acesso às 
políticas públicas. No Brasil do 
século XXI, a riqueza está nas 
mãos de poucos e a pobreza é 
uma realidade do dia a dia de mi-
lhões de famílias.

Para mudar esse quadro é pre-
ciso ousar, criar e inovar. A priva-
tização dos aeroportos, com a 
arrecadação de milhões e mi-
lhões de dólares, deve ser vista 
como um passo em direção a es-
sa mudança. O dinheiro, bem apli-
cado, na educação, na saúde, 
transporte e na segurança, pode 
ser um marco para mudança na 
vida de milhões de brasileiros. 
Não podemos perder essa opor-
tunidade. Não podemos deixar 
que esses milhões desapareçam 
no ralo da má gestão, como ocor-
reu no caso das privatizações da 
Vale, da Telefônica e de tantas 
outras empresas. O dinheiro arre-
cadado nessas privatizações é do 
povo e em benefício do povo deve 
voltar. Vamos fiscalizar e cobrar.

Brasil rico, povo pobre

mente 24% da categoria perderam 
o emprego em 2011, os dados con-
firmam a elevada quantidade de 
demissões no setor.

A substituição de mão de obra é 
marca do comércio, caracterizado 
por criar muitos postos de trabalho 
e, ao mesmo tempo, é um dos seto-
res que mais demite. Essa prática 
gera um alto grau de rotatividade do 
setor, motivada por alguns fatores 
que influenciam nesse processo de 
giro do mercado de trabalho como: 
a falta de investimento na qualifica-
ção dos comerciários, busca por 
melhores salários e a redução de 
custos por parte dos empregadores.

Ricardo Patah, presidente do Sin-
dicato, acredita que essa rotativida-
de ou mudança de trabalho aconte-
ce porque a cada dia os patrões 
estão demitindo para contratar no-
vos funcionários por salários mais 
baixos, gerando um volume de ho-
mologações cada vez mais cres-
cente. 

“No comércio se percebe com 
muita nitidez essa situação que se 
agravou por conta das conquistas 

salariais instrumentalizadas pelo 
Sindicato, que nos últimos anos 
conquistou aumentos reais acima 
da inflação, obrigando os empresá-
rios a cumprir a Convenção Coletiva 
de Trabalho e, após alguns meses, 
começaram a dispensar para con-
tratar novos trabalhadores”, afirma.

Combater o vilão da rotatividade 
é uma das lutas do Sindicato pela  
ratificação da Convenção 158 da 
OIT (Organização Internacional do 
Trabalho), que proíbe as demissões 
sem causas justificadas para que  
haja a valorização do comerciário 
no seu ambiente de trabalho.

“Vamos atacar um adversário tão 
complexo e, com certeza, com sa-
bedoria e compromisso haveremos 
de superar essa adversidade. O Sin-
dicato defende a ratificação da 158 
Convenção da OIT, que estabelece 
regras para essas dispensas não 
ficarem nesse campo volúvel, onde 
trabalhadores são igualados a cus-
tos, despesas e, ao invés de serem 
respeitados, são simplesmente tro-
cados, como se fossem uma merca-
doria”, finaliza Patah.
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Em dezembro de 2011, o Brasil 
ultrapassou o Reino Unido e se tor-
nou a sexta maior economia do 
mundo. O PIB (Produto Interno Bru-
to) que levou o país a essa condição 
representa a soma das riquezas ge-
radas pelo conjunto dos mais diver-
sos setores no País. O comércio, por 
ser um setor muito importante na 
economia, tem influência significati-
va na formação do PIB.

“O principal componente, o con-
sumo agregado das famílias e do 
governo, gera aproximadamente de 
65% do PIB do brasileiro. O setor do 
comércio emprega cerca de 15% 
dos trabalhadores no Brasil”, expli-
ca Sérgio Mendonça, economista 
do DIEESE.

O crescimento do PIB mostra que 
ocorreu um aumento da atividade 
econômica por um lado, mas por ou-
tro, ser sexto maior PIB do mundo não 
mostra uma melhora social efetiva, 
basta olhar o IDH (Índice de Desen-
volvimento Humano): o País ocupa a 
posição 84°, ficando atrás de países 

BRASIL, A 6ª ECONOMIA DO MUNDO

avançou na última década. 
As próximas duas décadas 
serão decisivas para o Brasil. 
“O País vai vivenciar o mo-
mento de maior potencial 
produtivo em razão das 
transformações demográfi-
cas por que estamos pas-
sando. É o que os especia-
listas chamam de janela de 
oportunidade demográfica, 
ou bônus demográfico”, 
completa.

Para o trabalhador comer-
ciário, a queda do desempre-
go permitirá que o Sindicato 
negocie salários e condições 
de trabalho em posição mais 
vantajosas. 

como Trinidad Tobago, Mé-
xico, Argentina, Bahamas.

“Apesar dos avanços, 
ainda estamos muito dis-
tantes de nos transformar-
mos num país desenvolvi-
do. O PIB por habitante no 
Brasil será de aproximada-
mente 13 mil dólares em 
2012. Nos países desenvol-
vidos, o PIB por habitante 
está em torno de 30 mil dó-
lares”, afirma o economista.

O crescimento da eco-
nomia não significa melho-
ra na qualidade de vida do 

trabalhador.  Somente a combina-
ção de crescimento com profunda 
alteração no padrão de distribuição 
de renda viabiliza-
rá a inclusão e a 
melhoria da quali-
dade de vida de 
todos os brasilei-
ros. “Dar um salto 
na renda por habi-
tante vai exigir uma 
mobilização de to-
dos os fatores pro-
dutivos e a implan-
tação de políticas 
públicas voltadas para igua-
lar as oportunidades, entre 
as quais se destaca a edu-
cação”, comenta.

O Brasil ainda tem que me-
lhorar, além da educação, na 
saúde, na geração de empre-
gos, nas oportunidades que 
permitam elevar a renda e o 
padrão de vida da população, 
no transporte urbano, na se-
gurança pública, na infraes-
trutura e no meio ambiente. 
No entanto, para o economis-
ta, é indiscutível que o País 

Um dos grandes desafios da economia 
brasileira para o futuro é elevar a produtivida-
de e isso depende de uma força de trabalho 
com melhor formação e maior escolaridade.

“Não adianta crescer se o comércio gerar 
empregos de baixa qualidade, com baixos 
salários e condições de trabalho ruins. Mas 
continuar crescendo vai ajudar a gerar bons 
empregos e a fortalecer os principais setores 
econômicos, incluído aí o comércio”, conclui 
o economista.

Educação, saúde, geração de emprego,  
infraestrutura, meio ambiente, melhor 

renda e padrão de vida para a população 
ainda são desafios para o Brasil
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Informamos que alguns serviços 
do Sindicato já estão em funciona-
mento na nova Sede, localizada na 
Rua Formosa, 99, próximo ao metrô 
Anhangabaú. O associado já tem 
disponíveis alguns serviços no novo 
endereço. 

Confira: 
Atendimento ao Sócio;  

Jurídico Individual Trabalhista, 
Coletivo, Cívil e Família;

 Cooperativa Habitacional; 
Acesso ao Ensino; 

Contribuição Sindical  
e Assistencial;  

Secretaria de Formação  
Profissional, Educação e Lazer; 

Participação nos  
Lucros e Resultados;

Sindicalização.

Em breve, os atendimentos se-
guintes também serão integrados à  
nova Sede, mas no momento estão 
sendo realizados em endereços 
diferenciados. 

Veja os serviços e seus  
respectivos telefones para  

mais informações:
Médico / Odontológico:  

Tel.: 2142-3350
Segurança e Saúde do  

Trabalhador e Previdência:  
Tel.: 2142-3350 

Secretaria da Diversidade:  
Tel.: 2173-7269 

Ouvidoria: Tel.: 2173-7275 
CEAT:  

Tel.: 4119-3794
Homologação: Tel.: 2173-7266 

Há andares já em processo de 
acabamento, incluindo a entrada e a 
fachada do prédio, sendo assim está 
previsto ainda para o 1º semestre a 
regularização do atendimento total 
na Sede. O Sindicato garante que irá 
proporcionar aos comerciários um 
local funcional com atendimento in-
formatizado, visando ampliar seus 
serviços para continuar lutando em 
prol da categoria.

São 70 anos de luta, oferecendo 
o melhor para você e sua família.  
O Sindicato pede desculpas pelo 
transtorno causado em função das 
mudanças, mas garante que está 
trabalhando com muito afinco para 
melhor atendê-los.

De cara nova para você, comerciário!

NOVA SEDE
(prédio com a bandeira do Brasil)

Rua Formosa, 99 - Tel.: 2121-5900
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Começaram no dia 1° de fe-
vereiro as inscrições para a 1ª 
Temporada dos Aposentados 
na Colônia de Férias, na Praia 
Grande, referente ao período de 
16 a 25 de março. As reservas 
devem ser feitas pessoalmente, 
de segunda a sexta-feira, das 8 

Temporada dos aposentados na Colônia de Férias

às 17 horas, na Sede ou Subsedes 
do Sindicato, exceto no Clube de 
Campo, Colônia de Férias e Ambu-
latório.

O período máximo de hospe- 
dagem permitido será de 10 dias, 
com o valor da diária de R$ 11. Pa-
ra reservas com estadia abaixo de 

5 dias, período mínimo, o valor da 
diária será de R$ 19.

Importante: As diárias com des-
conto para este período são para a/o 
associada/o e dependente, isto é, 
marido/esposa ou companheiro/a 
cadastrado/a devidamente. Quanto 
aos filhos, netos, noras, genros, ir-

mãos e convidados, o valor será 
o preço normal, sem desconto.

Já para a 2ª Temporada dos 
Aposentados, referente ao pe-
ríodo de 23 de novembro a 2 de 
dezembro, as inscrições terão 
início somente a partir do dia 1 
de outubro. 

OS ASSOCIADOS SOMENTE PODERÃO EFETUAR AS RESERVAS SE ESTIVEREM COM AS MENSALIDADES EM DIA.  
QUALQUER DÚVIDA, LIGAR PARA O DEPARTAMENTO DE COBRANÇA NO TEL.: 2121-5907 

Bloco dos Comerciários leva conscientização para as ruas de São Paulo 

As ruas do centro da capital pau-
lista foram passarela do samba dos 
comerciários, no dia 10 de fevereiro. 
O bloco dos Comerciários de São 
Paulo animou trabalhadores, con-

sumidores da região e os conscien-
tizou com a Campanha Carnaval 
sem AIDS, que distribuiu kits com 
cartilhas e preservativos. 

O objetivo da Campanha foi orien-

tar o comerciário sobre a necessi-
dade do uso de preservativo e rea-
firmar a importância de combater o 
preconceito aos portadores do vírus 
HIV no ambiente de trabalho.

A concentração do bloco foi às 
13h, em frente ao Centro de Refe-
rência da Cidadania do Idoso (Creci), 

no Vale do Anhangabaú, com a pre-
sença de passistas, mestre-sala e 
porta-bandeira e bateria. 

Os kits continuarão sendo entre-
gues durante todo o mês de feverei-
ro em lojas e principais ruas de São 
Paulo e disponibilizados também na 
Sede, Subsedes e Ambulatório. 
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Em 24 de janeiro, dirigentes do Sindicato visitaram os comerciários 
do Supermercado Higa’s para entregar as carteirinhas aos novos  
associados. “Fiquei sócio do Sindicato porque tem muitos benefícios, 
serviços, como: assistência jurídica, colônia de férias, médicos e den-
tistas. E mais, quando eu voltar a fazer meu curso de Administração 
de Empresas, vou procurar uma faculdade que tenha parceria com o 
Sindicato”, explica Everton Pedroso, gerente do supermercado Higa’s 
do Itaim Paulista. 

Na ocasião também foi distribuída a Cartilha de Bolso que tem as 
principais cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). De 
simples manuseio, a Cartilha ajudará os trabalhadores a tirarem dúvi-
das e se manterem informados sobre os direitos e deveres da catego-
ria. A distribuição das Cartilhas pelos sindicalizadores com a presença 
dos dirigentes para apresentarem os benefícios do Sindicato vai se 
estender para as outras quatro lojas da rede.

SINDICALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
CARTILHAS ‘DIREITOS DOS COMERCIÁRIOS’SINDICATO FAZ BLITZ EM CONCESSIONÁRIAS QUE  

INSISTEM EM ABRIR EM DOMINGOS NÃO PERMITIDOS

Desde que a decisão de abrir 
dois domingos ao mês foi aprovada 
em assembleia, tendo sido firmada 
em Convenção Coletiva,  em 30 de 
novembro de 2011, entre o Sindi-
cato dos Comerciários de São Pau-
lo e o Sindicato dos Concessioná-
rios Distribuidores de Veículos no 
Estado de São Paulo (Sincodiv), 
atendendo assim às reivindicações 
dos trabalhadores, o Sindicato per-
corre e fiscaliza todas as conces-

sionárias da cidade para garantir 
que as portas estejam realmente 
fechadas nas datas em que não é 
permitido o trabalho. 

Há uma minoria de estabeleci-
mentos do setor que insiste em abrir. 
Na blitz realizada no dia 5 de feve-
reiro, as lojas da Paulitália (Fiat) 
estavam abertas com comerciários 
trabalhando, quebrando, assim, a 
regra do calendário não permitido 
para trabalho. Na ação sindical, o 

Sindicato fechou as portas da Pau-
litália (Fiat) imediatamente. Quanto 
às outras concessionárias, todas 
estavam fechadas nessa data, in-
clusive com cartazes e faixas infor-
mando seus clientes que o trabalho 
não era permitido naquele dia, res-
peitando assim o direito do comer-
ciário de trabalhar apenas dois do-
mingos ao mês.

Em janeiro, o Sindicato fez mobli-
zação no domingo do dia 22, em 
frente à concessionária Mitnorth 
(Mitsubish), que se encontrava 
aberta. Diretores, advogados e mi-
litantes da entidade só saíram do 
local quando a empresa acatou a 
ordem do Sindicato. O mesmo ocor-
reu quanto ao descumprimento do 
grupo de concessionárias Caoa 
(Hyundai),  Sinal (Nissan, Ford Mix 
e Honda Mix) e Agulhas Negras 
(BMW), que abriram no dia 8 janei-
ro e também tiveram que fechar.

O Sindicato vai entrar com ação 
de cumprimento na Justiça do Tra-
balho, para que essas empresas  
paguem a multa de R$ 1.500,00 por 

comerciário (revertida para o pró-
prio trabalhador) e, em caso de no-
vo descumprimento do calendário, 
haverá adicional de 20%.

“O comerciário está cansado da 
imposição do excesso de jornada 
de trabalho, sendo que na maioria 
das vezes nem mesmo as horas 
extras são pagas. Esse acordo co-
letivo traz a humanização dos tra-
balhadores no comércio, propor-
cionando, principalmente, maior 
convívio familiar. E, neste  ano, o 
Sindicato quer que essa regra de 
trabalhar dois domingos ao mês se 
estenda a todos os outros setores 
do comércio”, afirma Ricardo Pa-
tah, presidente do Sindicato dos 
Comerciários de São Paulo. 

SINDICATO NÃO CEDE 
O Sindicato não cede a uma mi-

noria de concessionárias que atra-
vés de liminar quer descumprir a 
Convenção Coletiva que permite o 
trabalho em apenas dois domingos 
por mês. No dia 3 de fevereiro, o 
Sindicato cassou as liminares dos 
grupos SPG-JAC e Caoa (Hyundai). 

E, não foi permitido o trabalho em 
concessionária no domingo, dia 5.

O mesmo fato ocorreu quando o 
Sindicato também interveio na Jus-
tiça do Trabalho e derrubou a liminar 
concedida às concessionárias SPN, 
Auto France, Avenue, Car France, 
EPC, Etoile, RPN, Saint Germain, 
Saint Moritz, Saint Martin e Saint 
Michel  que tinham obtido autoriza-
ção para funcionar no dia 8 de ja-
neiro.

Sendo assim, as blitz vão conti-
nuar durante todo o ano e sempre 
que necessário o Sindicato estará 
no Fórum Trabalhista na defesa dos 
direitos dos comerciários, previstos 
na Convenção Coletiva. 
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Uma das maiores conquistas da 
classe trabalhadora brasileira, des-
de 1940, foi o estabelecimento em 
lei de um valor mínimo a ser pago 
no país.

Segundo estudo divulgado pelo 
DIEESE -  Departamento Intersindi-
cal de Estatística e Estudos Socio-
econômicos no final de 2011, esti-
ma-se que cerca de 48 milhões de 
pessoas possuíam rendimentos re-
ferenciados no salário mínimo na-
quele período. Apesar disto, sobre-
tudo por causa da informalidade, 
ainda existem pessoas ganhando 
menos que o mínimo legal. 

Nos últimos dez anos, o salá- 
rio mínimo nacional passou de  
R$ 240,00 para R$ 622,00, em ja-
neiro de 2012, representando um 
aumento nominal de quase 160%. 
Somente o reajuste de 2012, quan-
do este valor passou de R$ 545,00 
para R$ 622,00, um aumento próxi-
mo de 14%, repôs a inflação de 
6,08% (acumulada de março a de-
zembro), mais a variação do PIB de 
7,5% em 2010 (dado ainda provisó-
rio). (Tabela)

Este aumento é resultado de um 
acordo realizado entre as centrais 
sindicais e o governo federal, reali-
zado em 2007, que instituiu uma 
política permanente de valorização 
do salário mínimo até 2023. 

A política de valorização somen-
te foi conquistada após diversas 

Salário mínimo: 
conquista dos trabalhadores

marchas que as centrais sindicais 
realizaram em Brasília, com o ob-
jetivo de expor aos poderes públi-
cos a importância social e econô-

mica desta campanha para a socie-
dade brasileira.

Nela estabeleceu-se que o rea-
juste deve repor a inflação acumu-
lada desde o último reajuste, se-
gundo o INPC-IBGE, mais a varia-
ção do PIB de dois anos anteriores 
ao do reajuste. 

Sendo assim, a economia do  
país é impactada diretamente por 

este aumento. Estima-se que R$ 47 
bilhões serão injetados na econo-
mia com o reajuste do mínimo, o 
que faz aumentar as vendas e in-
centiva uma maior produção. 

Por parte do governo, por mais 
que eleve seus gastos com o paga-
mento do funcionalismo e com o 
repasse aos aposentados, pensio-
nistas, também cresce a arrecada-
ção tributária na medida em que o 
consumo das famílias aumenta. 
Desta maneira, estima-se que se-
jam incrementados cerca de R$ 23 
bilhões na arrecadação do governo. 

Os demais trabalhadores que 
não recebem o mínimo também 
são influenciados pelo seu reajus-
te, de forma que os pisos salariais 
negociados na categoria, entre sin-
dicatos de trabalhadores e patro-
nais, não podem ser inferiores ao 
piso legal.

SALÁRIO MÍNIMO  
E CESTA BÁSICA

Com o valor do salário mínimo  
em R$ 622,00 e a cesta básica  
de janeiro estimada em R$ 276,31 
pelo DIEESE, obtêm-se que o salá-
rio mínimo terá então um poder  
de compra equivalente a mais de 
duas cestas básicas. Este é o maior 
resultado registrado desde 1979. 
(Gráfico)

Apesar do processo de valoriza-
ção do salário mínimo demonstra-
do no período recente, o valor des-
te ainda está aquém de suprir as 
necessidades básicas da família 
brasileira, sendo imprescindível a 
manutenção de sua elevação no 
longo prazo. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA

JURÍDICO
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A sócia Roseli A. Cardoso Gomes 
procurou o Sindicato, em 18 de ja-
neiro de 2011, com toda documen-
tação para dar entrada na aposen-
tadoria por tempo de contribuição. 
No mesmo dia, o Departamento de 
Previdência fez a simulação do cál-
culo e verificou que a comerciária 
contava com os 30 anos exigidos. 
Em 19 de janeiro de 2011, o Depar-
tamento de Previdência do Sindica-
to protocolou o pedido no INSS.

Para surpresa da entidade, o 
INSS constatou divergência entre 
a carteira profissional e os dados 
de seu sistema, que calculou 29 
anos, 10 meses e 11 dias. Dessa 
forma, o pedido de aposentadoria 
por tempo de contribuição da co-
merciária foi indeferido, em 2 de 
março de 2011. 

Para que não demorasse mais 
tempo, mesmo não concordando 
com o indeferimento, o Sindicato 
protocolou recurso no INSS, solici-
tando a reafirmação da Data de En-
trega do Requerimento (DER) para 
quando completasse os 30 anos de 
contribuição, já que a comerciária 

O comerciário João Barbosa de 
Andrade Filho trabalhava como auxi-
liar de suprimentos na empresa Affair 
System Telecomunicações, quando 
sofreu acidente de trabalho e ficou 
afastado pelo INSS.  Um ano depois, 
após receber alta e tentar retornar às 
suas funções, a empresa negou-se a 
aceitá-lo, optando por dispensá-lo. 

Empresa é condenada por não reintegrar empregado após licença acidentária
No entanto, o que pretendia o 

comerciário era o emprego, fonte 
do seu sustento. Cabia à emprega-
dora, no mínimo, readaptar João 
em função compatível com sua 
condição de saúde e não, simples-
mente, negar-lhe o direito de retor-
nar ao trabalho. 

Assim, ao procurar o Sindicato, o 

Departamento Jurídico da entidade 
entrou com uma ação na Justiça do 
Trabalho pedindo a nulidade da dis-
pensa, para garantir ao comerciário 
o direito de reintegração e manter o 
contrato de trabalho até o período 
de um ano após a alta definitiva. 

Mas, em 1ª e 2ª instâncias, o em-
pregado não obteve êxito, levando 

o Sindicato a recorrer ao Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) que, 
desta vez, condenou a empresa ao 
pagamento de indenização substi-
tutiva referente aos valores devidos, 
desde a demissão do comerciário 
até o termo final da sua garantia de 
emprego, compensando os valores 
pagos anteriormente.

Comerciária consegue aposentadoria sem recurso em Brasília
continuava trabalhando e só falta-
vam 1 mês e 19 dias. 

O INSS, por sua vez, não analisou 
e encaminhou o recurso para 14ª 
Junta de Recurso de São Paulo, que 
recebeu e distribuiu para 16ª Junta 
do Paraná, voltando para São Paulo 
4 meses depois.

Em agosto, o Sindicato teve aces-
so ao relatório Decisório da Junta 
de Recurso do Paraná e verificou 
que o conselheiro conheceu do Re-
curso, porém negou provimento, ou 
seja, o recurso foi aceito, mas man-
teve a decisão anterior.

Não aceitando a decisão, a ana-
lista previdenciária do Sindicato foi 
à Agência do INSS pedir explica-
ções, referente ao julgamento da 
Junta de Recurso, mas a Analista 
da agência do INSS explicou que 
nada poderia ser feito e que só ca-
beria interpor Recurso em Brasília.

Sabendo que esse julgamento 
poderia demorar anos e por achar 
que algo estava errado na decisão, 
o Sindicato entrou em contato com 
a presidente da Junta de Recurso 
do Paraná, Noely Woellner Kostin, e 

encaminhou, no dia 9 de outubro de 
2011, um e-mail pedindo explica-
ções na conclusão do Recurso.

No dia seguinte, a presidente da 
Junta de Recurso respondeu o e-
mail pedindo desculpas, pois havia 
um erro na conclusão do Relator e 

pediu para que o Sindicato entrasse 
com uma Declaração de Embargo 
solicitando a reforma do relatório. 

Em 16 de dezembro, o Sindicato 
conseguiu a aposentadoria para a 
comerciária e também seus atrasa-
dos desde 19/01/2011.



095

PREENCHA, RECORTE E ENTREGUE SUA FICHA NA 
RUA FORMOSA, 99 - 9º ANDAR, AO LADO DO METRÔ 

ANHANGABAÚ OU ENVIE POR FAX 2121-5974

GERAIS Voz Comerciária - Janeiro/Fevereiro de 2012 - Pág. 10

O Sindicato dos Comerciários de 
São Paulo, em apoio à UGT (União 
Geral dos Trabalhadores), à qual a 
entidade é filiada, junto às demais 
centrais e movimentos sociais do 
país, realizou grande ato para am-
pliar a luta pela queda das altas ta-
xa de juros, no dia 18 de janeiro, em 
frente ao prédio do Banco Central, 
na Avenida Paulista. 

A manifestação para pressionar 
o Comitê de Política Monetária (Co-

- Orientação e informação sobre  
os Serviços da Previdência Social

- Agendamento de serviços 

- Requerimento de Auxílio-Doença

- Marcação de pedido de prorrogação  
e pedido de reconsideração

- Consulta às perícias agendadas

- Verificação da data de pagamentos  
de benefício

- Informação sobre a situação  
do benefício

- Inscrição do contribuinte

- Cálculo de contribuição em atraso

- Registro de reclamação, sugestão, 
elogio e denúncia junto à Ouvidoria.

Sindicato participa de manifestação contra juros abusivos

Comerciários intensificam a luta contra os juros altos

pom) em manter a política de redu-
ção da taxa básica de juros, Selic 
(Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia), surtiu resultado. O Co-
pom decidiu, na primeira reunião 
deste ano, baixar novamente os ju-
ros básicos da economia brasileira, 
que recuaram de 11% para 10,5% 
ao ano.

Mesmo com a redução, o Brasil 
continua sendo o País com uma das 
maiores taxas de juros do mundo. 

Seja no comércio, no cartão de cré-
dito ou no cheque especial, os nú-
meros são muito elevados, segundo 
levantamento feito pela Associação 
Nacional dos Executivos de Finan-
ças (Anefac). 

“Hoje o Banco Central diminui es-
sa taxa, mas os bancos e operado-
ras de cartão de crédito continuam 
praticando verdadeiros assaltos e 
usam de artimanhas, nem sempre 
legais, para permanecer cobrando 

juros que chegam a 237,9% ao 
ano”, diz o presidente do Sindicato, 
Ricardo Patah.

Responsabilidade - Para Patah, o 
governo tem que se empenhar para 
que o crescimento econômico do 
País não entre em estagnação e, 
com o agravamento da crise econô-
mica mundial, o índice de desem-
prego no País volte a atingir níveis 
elevados.  “É preciso acabar com 
essa especulação e passar a inves-
tir mais para sanar os problemas 
sociais que a população enfrenta, 
como: educação e saúde”, explica.

Emprego - O País iniciou um pe-
ríodo fraco de geração de empregos 
e está enfrentando um aumento nos 
casos de demissões, o que preocu-
pa toda a sociedade. Em 2010, o 
crescimento da produção industrial 
do País foi de 10,5%, mas fechou 
2011 em 2%, e a perspectiva para 
este ano é de 3%.

 “Hoje estamos vivendo, na área 
do comércio, um número muito 
grande de demissões. No mês de 
janeiro, só no Sindicato, tivemos 
cerca de 6 mil homologações de 
empresas como: Carrefour e Wal-
mart. E aí, cadê todo o dinheiro in-
vestido? E os empregos?” E com-
pleta: “Somente com a união de to-
da a sociedade brasileira consegui-
remos acabar com essas mazelas 
que encontramos no Brasil. Isso tem 
que acabar, pois é o povo que pre-
cisa mandar nesta nação e não os 
banqueiros, como acontece hoje”.

Aposentado, disque 135
O serviço de atendimento ao apo-

sentado, 135, do Ministério da Pre-
vidência Social, criado desde agos-
to de 2006, tem como principais 
demandas agendamento de servi-
ços, marcação de perícia médica, 
solicitações de informações e inscri-
ção junto à Previdência Social. Atra-
vés desse serviço, o aposentado 
poderá fazer agendamento com dia 
e hora marcada em qualquer Agên-
cia da Previdência Social do Brasil.

Com mais de 200 mil ligações por 
dia, o disque 135 funciona de se-
gunda a sábado, das 7h às 22h, 

CONFIRA ALGUNS SERVIÇOS DISPONÍVEIS  
NA CENTRAL DE ATENDIMENTO 135:

horário de Brasília, e 
as ligações poderão 
ser feitas de telefone 
fixo ou público sem 
custo, ou de celulares 
com o custo de liga-
ções locais. 

Para ligar, o apo-
sentado deverá ter em 
mãos o número de 
inscrição junto à Pre-
vidência Social, nú-
mero do PIS/ PASEP 
ou NIT (Número de 
Identificação do Tra-
balhador), o CNPJ ou 
CPF do empregador, 
documentos pessoais 
como RG e CPF e nú-
meros do benefício, 
caso esteja receben-
do auxílio-doença.

As ligações poderão ser feitas 
inclusive de telefone público 

sem custo ao aposentado




